[image: image1.png]



JACP

Nº 70075111575 (Nº CNJ: 0275272-16.2017.8.21.7000)

2017/Crime


CRIMES DOLOSOS E CULPOSOS CONTRA A PESSOA.

HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO (ARTIGO 121, § 2º, INCISOS I E IV, DO CP).

INCONFORMIDADES DEFENSIVA E MINISTERIAL.
PRELIMINARES. PENA.

Quanto às prefaciais de nulidade posteriores à pronúncia, suscitadas pela defesa, supostamente por violação à incomunicabilidade dos jurados e pela negativa, por parte da magistrada, de quesitação quanto à delação premiada, tenho que não prosperam. Voto vencido.
No que diz com o mérito do apelo defensivo, melhor sorte não socorre à defesa. 

Isso porque não prospera a alegação de que as qualificadoras reconhecidas na sentença (mediante promessa de pagamento/recompensa e recurso que dificultou a defesa do ofendido) não procedem, eis que, embora o réu negue a autoria delitiva, existem elementos nos autos que servem de suporte à versão acolhida pelos jurados, não havendo como se falar em manifesta contrariedade à prova coligida. Não podemos olvidar que a apreciação das provas pelos jurados se dá através do seu livre convencimento, só podendo ser cassada a decisão proferida pelo Júri quando não amparada por nenhum elemento probatório, o que não ocorre aqui.

Ainda, também não prospera o pedido de afastamento da agravante da reincidência, eis que, como se extrai da leitura da certidão de antecedentes criminais (fls. 2581/2586), o réu, quando da prática delitiva, ostentava, em seu desfavor, uma condenação transitada em julgado, no Processo de n.º 057/2.05.0003621-3, razão pela qual corretamente incidente a referida agravante, sendo que sua imposição decorre de expressa previsão legal (artigo 61, inciso I, do CP), não caracterizando bis in idem e nem padecendo de inconstitucionalidade, na dicção do STF.

De igual forma, não prospera a alegação de que o quantum de pena foi elevado, em virtude da agravante da reincidência, de forma excessiva; isso porque, da leitura da sentença se extrai que a magistrada fixou a pena-base em 17 (dezessete) anos e 06 (seis) meses de reclusão (ante a presença de quatro vetoriais desfavoráveis ao réu, a saber: antecedentes, móvel do crime, circunstâncias e culpabilidade), tendo, em razão da reincidência, majorado-a em 01 (um) ano e 06 (seis) meses, aumento tal que representa patamar inclusive inferior ao comumente utilizado - 1/6 (um sexto) - para majorar a pena. Assim, o cálculo de pena elaborado pela sentenciante mostra-se justo e necessário para a prevenção e reprovação do delito cometido, inexistindo quaisquer razões para a reforma da sentença quanto ao ponto. 

Quanto ao mérito do apelo ministerial, também não prospera.

Inicialmente, o parquet aduz que a “personalidade do agente” é voltada para a prática delitiva, considerando a existência de condenação – pendente de trânsito em julgado - em seu desfavor e de ações penais em andamento. Ocorre que as condenações anteriores do réu (certidão de fls. 2581/2586), com trânsito em julgado, já foram utilizadas para negativar os antecedentes e, na segunda fase de aplicação da pena, para reconhecer a agravante da reincidência, conforme se observa às fls. 2652/2654 do decisum hostilizado, sob pena de bis in idem. De mesmo modo, no que diz com as ações penais em curso e a condenação pendente de trânsito em julgado, sabe-se que, em atenção do disposto na Súmula n.º 444, do STJ, não se pode utilizá-las para aumentar a pena-base, razão pela qual não há que se falar em negativação da vetorial da personalidade do agente.

Igualmente, não procede o pleito de aumento da pena-base baseado no pedido de valoração negativa das “conseqüências” do delito, sob o argumento de que deveriam ser consideradas em desfavor do réu, já que a vítima deixou dois filhos, menores de idade, os quais não podem mais contar com a presença do pai. Entretanto, entendo que as conseqüências do delito praticado não extrapolam o ordinário em crimes da mesma espécie, nos quais, não só os filhos, mas companheiros(as), mães, pais, irmãos(s), amigos, entre outros entes queridos, são tolhidos do convívio com o familiar que foi vítima de homicídio. Por essa razão, concordo com a magistrada quando a mesma afirma que as conseqüências delitivas são inerentes ao delito praticado, razão pela qual não merecem valoração negativa.   

Desse modo, reitero, não carece de quaisquer reparos o decisum ora vergastado, razão pela qual vai mantido na íntegra. Voto vencido.
PRELIMINARES REJEITADAS E APELOS DESPROVIDOS, POR MAIORIA.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em  rejeitar as preliminares e negar provimento a ambos os apelos, vencido o Des. Luiz Mello Guimarães, que dava provimento ao apelo defensivo, determinando a renovação do júri e julgava prejudicado o apelo do MP.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Mello Guimarães e Des. Victor Luiz Barcellos Lima.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Adoto, inicialmente, o relatório constante no parecer ministerial de fls. 2517/2518v, de lavra da ilustrada Procuradora de Justiça, Dra. Jacqueline Fagundes Rosenfeld, com a vênia da sua subscritora:

“(...)

Imputação
O Ministério Público ofereceu denúncia contra 
Marcelo Borsato, na época com 28 anos de idade, Éderson Luiz Ferreira, na época com 28 anos de idade, e Eduvar da Silva Padilha, na época com 28 anos de idade, dando o primeiro como incurso nas sanções do art. 121, §2º, incisos I, II, IV e V, do Código Penal e os demais como incursos nas sanções do art. 121, §2º, incisos I, IV e V, do Código Penal, porque:

 “No dia 24 de março de 2012, no horário compreendido entre as 12h05min e às 12h45min, na Estrada Santa Rita, interior do Município de Muitos Capões/RS, os denunciados Marcelo Borsato, Ederson Luiz Ferreira e Eduvar da Silva Padilha, em união de esforços e unidade de desígnios, mediante paga ou promessa de recompensa, motivo fútil, dissimulação, com emprego de recurso que dificultou a defesa do ofendido e para assegurar a ocultação, impunidade e vantagem de outro crime, fazendo uso de arma de fogo (não apreendida), mataram Miguel Ângelo Siega, provocando-lhe as lesões descritas no auto de necropsia das fls. 12-13 do Inquérito Policial, o qual refere como causa mortis ‘(...) traumatismo craniano (...)’.

Na ocasião, Marcelo Borsato ‘contratou’ os acusados Ederson Luiz Ferreira e Eduvar da Silva Padilha para que estes matassem Miguel Ângelo Siega, o qual era sócio daquele (Marcelo) em empreendimento agrícola, mediante o recebimento de quantia não devidamente apurada, mas relativa ao valor substanciado no pagamento do veículo GM/Vectra, placas IEQ-7399, comprado por Marcelo e entregue a Ederson, e no veículo GM/Vectra, placas BSC-0878, também comprado por Marcelo e entregue a Eduvar, sendo o pagamento efetuado mediante a expedição de dois cheques, um no valor de R$ 7.500,00 e outro no valor de R$ 7.000,00, sendo cópia deste último apreendida na residência de Eduvar, conforme se afere da fl. 179 do 3º volume do Inquérito Policial.

Ederson Luiz Ferreira e Eduvar da Silva Padilha aceitaram a proposta efetuada por Marcelo Borsato, tendo recebido deste, dias antes do crime, uma arma de fogo, com a qual consumaram a infração. A aludida arma de fogo foi encaminhada pelo mandante do crime, Marcelo, aos executores imediatos, Ederson e Eduvar, por intermédio da pessoa de Adilson Meert, o qual não tinha ciência da infração.

Assim, para fins de levar a termo a empreitada criminosa, Ederson Luiz Ferreira e Eduvar da Silva Padilha se deslocaram até a Estrada Santa Rita, interior do Município de Muitos Capões/RS, na data de 24 de março de 2012, tripulando um veículo GM/Chevette, pertencente a Eduvar, pois tinham ciência de que o ofendido Miguel Ângelo Siega passaria pelo local, uma vez que ele se encontrava em reunião, juntamente com Marcelo Borsatto, na lavoura Fazenda dos Morros, a qual fica na zona rural de Muitos Capões/RS, tendo como via de acesso a esta cidade exatamente a estrada onde ocorrera o fato criminoso.

Após chegarem ao local do crime, Ederson Luiz Ferreira e Eduvar da Silva Padilha ocultaram o automóvel pertencente a este, passando a transitar a pé pela Estrada Santa Rita para fins de aguardar a chegada do ofendido, sendo que aqueles foram informados por Marcelo Borsato do momento em que Miguel havia deixado a lavoura da Fazenda dos Morros.

Quando avistaram o carro da vítima se aproximando, os acusados, Ederson Luiz Ferreira e Eduvar da Silva Padilha, como haviam combinado previamente com Marcelo Borsato, para fins de abordar Miguel e consumar o crime, dissimularam que estavam necessitando de carona, pelo que o ofendido parou seu veículo e aceitou levar os denunciados de volta até a lavoura Fazenda dos Morros. Ato contínuo, Ederson e Eduvar ingressaram no automóvel de Miguel, aquele no banco traseiro, este no banco dianteiro do carona, sendo que, logo após a vítima efetuar o retorno, estando com seu veículo já trafegando no sentido Muitos Capões/RS-lavoura Fazenda dos Morros, o acusado Ederson sacou a arma de fogo que portava e efetuou de inopino e pelas costas um disparo contra a cabeça da vítima. Imediatamente após o primeiro disparo, Eduvar desligou a ignição do automóvel para fins de impedir que este sofresse um acidente. Uma vez parado o veículo, Ederson desceu do carro, tendo ido até a porta do motorista e efetuado novo disparo contra a cabeça de Miguel, consumando em definitivo o delito. Os disparos efetuados contra o ofendido causaram-lhe as lesões descritas no auto de necropsia das fls. 12-13 do Inquérito Policial, acarretando em seu óbito.

O acusado Eduvar da Silva Padilha participou direta e ativamente da empreitada criminosa, uma vez que prestou auxílio moral e material aos acusados Marcelo Borsato e Ederson Luiz Ferreira, tendo aceito a “contratação” efetuada pelo mandante Marcelo para fins de executar a vítima Miguel, além de ser o responsável por levar Ederson em seu automóvel, um GM/Chevette, até o encontro de Adilson Meert a fim de que aquele recebesse a arma de fogo encaminhada por Marcelo, bem como, também em seu automóvel, Eduvar conduziu Ederson até o local do crime, tendo juntamente com este aguardado a chegada da vítima, bem como participado da abordagem deste a da dissimulação que resultou na carona oferecida pelo ofendido a seus algozes.

O delito foi praticado mediante paga ou promessa de recompensa, uma vez que, como dito alhures, Marcelo Borsato ofereceu a Ederson Luiz Ferreira e Eduvar da Silva Padilha quantia não devidamente especificada nos autos, tudo com o escopo de que estes viessem a ceifar a vida de Miguel Ângelo Siega, o qual era sócio daquele (Marcelo) em empreendimento agrícola. Muito embora não sido apurada com precisão a quantia paga pelo mandante Marcelo aos executores Ederson e Eduvar, tem-se que tal valor se consubstanciou no pagamento do veículo GM/Vectra, placas IEQ-7399, comprado por Marcelo e entregue a Ederson, e no veículo GM/Vectra, placas BSC-0878, também comprado por Marcelo e entregue a Eduvar.

O delito foi praticado por motivo fútil, uma vez que o denunciado Marcelo Borsato matou Miguel Ângelo Siega pela simples razão deste tê-lo cobrado por dívidas que possuía com o ofendido.

O crime foi cometido mediante dissimulação, uma vez que os acusados Ederson Luiz Ferreira e Eduvar da Silva Padilha, como haviam previamente combinado com Marcelo Borsato, para fins de poderem se aproximar e abordar Miguel Ângelo Siega, consumando, assim, o crime, simularam que estavam a pé na Estrada Santa Rita, pelo que necessitavam de carona, circunstância que fez o ofendido parar seu veículo e aceitar que os denunciados entrassem em seu carro, permitindo, assim, que a empreitada criminosa fosse levada a termo.

Os denunciados Marcelo Borsato, Ederson Luiz Ferreira e Eduvar da Silva Padilha mataram Miguel Ângelo Siega com emprego de recurso que dificultou a defesa do ofendido, tendo em vista que o delito fora levado a termo no momento em que a vítima se encontrava dirigindo seu automóvel, sendo atingida por disparo de arma de fogo desferido de inopino e pelas costas, não havendo, assim, a menor possibilidade de reação.

A morte de Miguel Ângelo Siega foi levada a termo para fins de assegurar a ocultação, impunidade e vantagem de outro crime, pois Marcelo Borsato “contratou” Ederson Luiz Ferreira e Eduvar da Silva Padilha para que estes matassem a vítima a fim de evitar que esta desvendasse os furtos e desvios de cargas e valores levados a termo por Marcelo na sociedade que mantinha com Miguel em empreendimento agrícola, sendo que tal circunstância e motivação do delito era do conhecimento dos codenunciados Ederson e Eduvar”.

A denúncia foi recebida em 16/07/2012 (fls. 899/900).

Cisão
Em data de 26/06/2015, houve a cisão do 
processo em relação ao acusado Eduvar (fls. 2279/2280v).

Pronúncia
Regularmente instruído o feito, foi prolatada sentença que pronunciou o acusado Eduvar da Silva Padilha como incurso nas sanções do art. 121, §2º, incisos I e IV, do Código Penal (fls. 2453/2460).

A sentença foi publicada em 18/01/2016 (fl. 2460).

Recursos

       Inconformada, a defesa interpôs recurso em 
sentido estrito, sendo que esta Colenda Câmara, na sessão do dia 27 de outubro de 2016, por unanimidade, negou provimento à inconformidade (fls. 2524/2531).

Tendo como relator o Des. José Antônio Cidade Pitrez, foi lavrado Acórdão com a seguinte ementa:

RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 

CRIMES DOLOSOS E CULPOSOS CONTRA A PESSOA. 

PRONÚNCIA POR HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO (ARTIGO 121, § 2°, INCISOS I E IV DO CÓDIGO PENAL).

INCONFORMISMO DEFENSIVO. 

A prova contida nos autos autoriza a manutenção da sentença que pronunciou o réu, havendo prova da materialidade e indícios de autoria.

Havendo mais de uma versão possível, é de ser submetida a matéria ao Conselho de Sentença. 

Na fase de judicium accusationis, primeira fase do procedimento do Tribunal do Júri, o magistrado deve se orientar pelo princípio do in dubio pro societate, ou seja, na dúvida, deverá pronunciar ao acusado. Não se pode (nem deve) esperar do julgador singular um juízo de certeza, mas que baseie sua decisão na existência de elementos que atestem a materialidade do delito, bem como de indícios mínimos de sua autoria. Materialidade provada. Quanto à autoria delitiva, temos que a versão do réu, a priori, não se mostra apta a afastar a pronúncia. O réu disse que havia ido com E.L.F. em certa oportunidade buscar uma arma. Afirmou que se encontrava no veículo quando o corréu E.L.F. efetuou os disparos contra a vítima. Contudo afirmou que desconhecia o intento homicida do corréu.

Ora, as demais provas angariadas nos autos apontam que o acusado participou ativamente na realização do crime, estando em conluio com E.L.F. e M.B., sendo que o último haveria entrado em contato telefônico com ele momentos antes do crime, indicando que a vítima estaria saindo da lavoura. 

Outrossim, há indícios de que as qualificadoras apontadas tenham ocorrido no caso concreto. Não podemos olvidar que, segundo se apurou nos autos, o veículo visto em poder do recorrente, dias após o delito, teria sido pago por um cheque assinado por M.B., supostamente o mandante do delito, sendo que cópia desse cheque foi encontrada na residência do réu. Assim, é viável que o crime tenha sido cometido mediante paga ou promessa de recompensa.

Quanto à incidência da dissimulação no cometimento do crime, melhor sorte não socorre à defesa, pois há indicativos de que EL.F. e o réu simularam a necessidade de uma carona, a qual foi dada pela vítima. Os acusados então se utilizaram desta situação para facilitarem seu intento, na medida em que E.L.F. teria sentado no banco traseiro, desferindo o disparo pelas costas e na cabeça da vítima, o que também torna possível a utilização de recurso que dificultou a defesa da vítima.

Nessa fase, o que se está a realizar é o encaminhamento do processo ao juízo competente, salvo quando verificado pelo juiz, de forma incontroversa, ser caso de absolvição sumária ou de desclassificação do delito, o que não ocorre in casu.

RECURSO DESPROVIDO.

Júri 
Após manifestação do Tribunal do Júri, o Juiz-
Presidente declarou o réu Eduvar da Silva Padilha condenado como incurso nas sanções do art. 121, §2º, incisos I e IV, do Código Penal, à pena de dezenove anos de reclusão, em regime inicial fechado (fls. 2652/2654).


A sentença condenatória foi publicada em 12/07/2017 (fl. 2654).

Prazo
As partes foram intimadas da sentença em 
12/07/2017 (fl. 2654), tendo o recurso defensivo sido protocolado na mesma data (fl. 2650) e o ministerial em 17/07/2017 (fl. 2665).  Tempestivas as inconformidades, merecendo ser conhecida.

Apelos
Nas razões, a defesa sustenta, em preliminar, a 
nulidade do feito, sob dupla argumentação: a) quebra da incomunicabilidade dos jurados e b) ausência de formulação de quesito relativo à delação premiada. No mérito, postula a renovação do julgamento, sob o argumento de que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos. Alternativamente, requer o afastamento da agravante da reincidência (fls. 2667/2671).
O Ministério Público, pela Dra. Karine Camargo Teixeira, ilustre Promotora de Justiça da origem, insurge-se contra a pena aplicada, postulando a sua exasperação (fls. 2672/2677v).

Os recursos foram contra-arrazoados (fls. 2678/2702 e 2704v/2707v).

(...)”

Acrescento, agora, que a douta Procuradoria de Justiça se manifestou pela rejeição das preliminares aventadas pela defesa e, no mérito, pelo desprovimento do seu apelo, bem como pelo provimento do apelo ministerial (fls. 709/2717).
Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Adianto que não merecem acolhida as prefaciais de nulidade aventadas pela defesa, bem como não prosperam os pleitos defensivo e ministerial, devendo ser mantida a condenação do réu Eduvar da Silva Padilha, pelo Tribunal do Júri, como incurso nas sanções do artigo 121, § 2º, incisos I (mediante promessa de paga/recompensa) e IV (recurso que dificultou a defesa da vítima), c/c artigo 61, inciso I, ambos do Código Penal, à pena de 19 (dezenove) anos de reclusão, em regime inicial fechado.

I - APELO DEFENSIVO

Ab initio, verifica-se da leitura dos autos que o réu Eduvar da Silva Padilha, de próprio punho, ao final da sessão plenária, manifestou seu desejo de apelar da sentença condenatória, sem invocar, contudo, em qual dispositivo legal se baseava seu inconformismo (fl. 2650).

Posteriormente, ao arrazoar a inconformidade, o Defensor Público nomeado para lhe representar suscitou, preliminarmente, nulidades posteriores à pronúncia, e, no mérito, o afastamento das qualificadoras previstas nos inciso I e IV, do artigo 121, §2º, do CP, bem como o afastamento da agravante da reincidência, trazendo para debate, portanto, as alíneas “a”, “c” e “d”, do inciso III, do artigo 593 do CPP (fls. 2667/2671).

Pois bem, é inegável que o recurso não foi interposto de acordo com a melhor técnica, tratando-se de processo de Júri, onde a parte inconformada deve indicar especificamente em qual ou quais das alíneas do artigo 593, inciso III, do CPP, enquadra-se a sua irresignação.
Todavia, entendo que tal fato não obsta o conhecimento do recurso, o qual fica restrito, entretanto, aos limites traçados no arrazoado, principalmente porque o apelo defensivo foi interposto pelo próprio réu, ao final da sessão de julgamento, tratando-se de pessoa leiga, da qual não se pode exigir conhecimento jurídico quanto à necessidade de especificar em qual ou quais alíneas do artigo 593-III, do CPP, embasava a sua inconformidade.

Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

PENAL E PROCESSUAL. HOMICÍDIO. NULIDADE. APELAÇÃO. LIMITES. AFRONTA AO PRINCÍPIO DO TANTUM DEVOLUTUM QUANTUM APPELLATUM. INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. A apelação devolve ao Tribunal o conhecimento total ou parcial da matéria decidida e, em qualquer dos casos, pode a Corte manter ou reformar a decisão recorrida. Quando se tratar de decisão proferida pelo Tribunal do Júri, a amplitude do conhecimento é mitigada, posto que os veredictos são soberanos e, assim, a delimitação do âmbito do apelo ocorre na petição de interposição do recurso. Se as razões recursais reduzem o objeto do apelo, para deduzir argumentos tendentes a demonstrar apenas que a decisão do Conselho de Sentença contrariara a prova dos autos, tem-se que tal arrazoado estabelece o limite a ser observado no julgamento do recurso, em observância ao princípio tantum devolutum quantum appellatum. Decidida a causa nos limites arrazoados pelo apelante, ora impetrante, inexiste a nulidade argüida Precedentes do STJ e do STF. Ordem denegada.(HC 31.518/SP, Rel. Ministro PAULO MEDINA, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2005, DJ 16/05/2005, p. 420).

Assim, em homenagem ao princípio da ampla defesa, conheço do apelo defensivo nos estritos termos em que especificado nas razões recursais.

Nesse mesmo sentido, colaciono ementa de recente julgado do signatário, nesta Colenda Câmara:

CRIMES DOLOSOS E CULPOSOS CONTRA A PESSOA E DE ARMAS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E DELITO CONEXO DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO (ARTIGO 121, § 2º, INCISOS I E IV, DO CP E ARTIGO 14, CAPUT, DA LEI Nº 10.826/03). INCONFORMISMOS DEFENSIVOS. PROVA. APENAMENTO. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO.

Interposição de apelos, de próprio punho, pelos acusados, ao final da sessão plenária, sem invocarem, contudo, em qual dispositivo legal fulcravam seus inconformismos (fl. 595). Conhecimento dos recursos restrito aos limites traçados nos arrazoados. Assim, em relação ao réu Willian, a decisão dos Jurados não pode ser considerada como manifestamente contrária à prova dos autos, encontrando amparo em segmento do conjunto probatório, tornando inviável a submissão do réu a novo julgamento, restando afastada a alínea “d” do artigo 593-III, do CPP. Nesse sentido, os Jurados decidiram em conformidade com a tese acusatória, que encontra respaldo nas provas material e testemunhal colhidas, inclusive no que diz com o reconhecimento da qualificadora imputada contra o acusado (recurso que dificultou a defesa da vítima). Quanto ao apenamento imposto aos réus – alínea “c” do inciso III do artigo 593 do CPP -, e aqui adentrando no mérito de ambos inconformismos,  foi dosado de forma necessária e suficiente aos fins de reprovação e prevenção dos crimes perpetrados, tendo as penas-base sido dosadas um pouco acima do patamar mínimo, de forma justificada, eis que presentes operadoras desfavoráveis aos apelantes. Em um segundo momento, foram igualmente bem reconhecidas e aplicadas, em favor ao réu Willian, as atenuantes previstas no artigo 65, incisos I e III, alínea “d”, do Código Penal, e em desfavor ao réu Joel, a agravante prevista no artigo 65, inciso II, alínea “c”, do Código Penal.  Por derradeiro, em relação ao regime carcerário dos réus, restou corretamente fixado como o inicial fechado, com fulcro no artigo 33, § 2º, letra “a”, do Código Penal. APELOS IMPROVIDOS. (Apelação Crime Nº 70072381973,Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Antônio Cidade Pitrez, Julgado em 27/07/2017)
Deste modo, passo a apreciação do recurso conforme delimitado pela defesa, em suas razões.

Quanto à preliminar de nulidade do julgamento, em virtude da suposta quebra da incomunicabilidade dos jurados, o que afrontaria o disposto no artigo 564, inciso III, alínea “j”, do CPP, não merece prosperar. 

Isso porque verifica-se dos autos que a magistrada a quo, durante a sessão de julgamento, registrou, de ofício, que durante a réplica, uma das juradas demonstrou emoção durante a fala do promotor, caindo em lágrimas quando mostradas as fotos da família da vítima (fl. 2647). 

Entretanto, tal fato não tem o condão de acarretar a nulidade do ato, principalmente quando analisada a existência de certidão, na ata de julgamento, que atesta a incomunicabilidade dos jurados, através da qual se verifica que “Os senhores Jurados, durante todos os atos do julgamento, mantiveram irrestrita incomunicabilidade entre si e com a assistência.” (fl. 2649).
Assim, no caso concreto, ainda que fosse constatada a existência de irregularidade ocasionada pela emoção da jurada, externada através das suas lágrimas, não se vislumbra o comprometimento da quebra da incomunicabilidade dos jurados, de modo que rejeito tal prefacial. 

De igual forma, não procede a aventada nulidade do julgamento pelo indeferimento, por parte da magistrada, quanto à quesitação a respeito da delação premiada. 

No ponto, mister colacionar a manifestação da magistrada, durante o julgamento, ante a irresignação defensiva quanto à não quesitação dos jurados a respeito da benesse pretendida (fl. 2647):

“(...) então, indagando as partes se tinham qualquer requerimento ou reclamação a fazer, a Defesa insurgiu-se contra a não quesitação da delação premiada, na medida em que o réu teria cooperado com as investigações, ao relatar pormenores do delito, por ele presenciado, o que, no entendimento da defesa e por aplicação da analogia em bonam parte, deve equivaler à causa de diminuição da pena na forma em que prevista na legislação especial da delação premiada. Ponderou que não cabe ao magistrado o afastamento de teses, considerando que os jurados julgam, segundo a Constituição Federal, de acordo com sua íntima convicção e os ditames da justiça, podendo, com base nisso, acolherem qualquer tese defensiva, sem qualquer fundamentação. Acrescentou que, mesmo tendo o réu direito ao silêncio, optou por colaborar com o inquérito policial, identificando e individualizando a conduta do réu Éder, e a ligação que Eder realizou para Marcelo, descrevendo o “iter criminis” completo, sendo que tal colaboração, segundo o Delegado de Polícia, pois de extrema relevância para o resultado final da investigação. Atendeu-se portanto ao disposto, no mínimo, no artigo 4º, inciso I, da Lei 12.850/13. Pela MM. Juíza de Direito foi indeferida a quesitação proposta, pois cabe ao Juiz Presidente zelar pela qualidade da defesa técnica, afastando eventuais teses juridicamente inexistentes e desvinculadas de base fática, sob pena de incongruências jurídicas. Com efeito, não há que se falar em aplicação do instituto pretendido, que pressupõe a confissão do delator, e a indicação de eventuais comparsas/autores do delito, o que, na hipótese fática, não ocorreu, quanto mais pela ausência de confissão, mostrando-se, assim, a tese manifestamente incabível de aceitação como tese jurídica a ser quesitada aos jurados.”

Assim, como muito bem ressaltado pela magistrada, inexiste nulidade na decisão tomada pelo juiz que, a fim de evitar incongruências jurídicas, indefere uma quesitação proposta por entender que a tese aventada encontra-se desvinculada de base fática. 

Outrosssim, duvidoso que o caso concreto preencha todos os requisitos exigidos pelo artigo 14, da Lei nº 9.807/99, para tanto.

Desse modo, não prosperam as prefaciais aventadas pela defesa, razão pela qual passo, de pronto, à análise do mérito recursal. 

No mérito, também não prospera a pretensão defensiva de afastar a incidência das qualificadoras previstas nos incisos I (promessa de recompensa) e IV (recurso que dificultou a defesa do ofendido), do artigo 121, §2º, do CP, por, supostamente, serem manifestamente contrárias às provas dos autos, bem como não procede o pleito de afastar a agravante da reincidência. 

Quanto às qualificadoras, não há que se falar que improcedem, eis que, embora o réu negue a autoria delitiva, sua versão não se mostra inconteste, na medida em que consta, nos autos, testemunhos dos policiais civis (CD fl. 2391), que confirmam, com os elementos colhidos durante a investigação criminal, que os réus Éderson e Eduvar, a mando de Marcelo, e mediante a promessa de pagamento/recompensa (apurando-se que os executores haviam recebido valores referentes a venda de um veículo, sendo inclusive encontrado, sob a posse de Eduvar, a cópia de cheque emitido pelo mandante do crime), executaram a vítima, dissimulando um pedido de carona e, após, desferindo os fatais disparos de arma de fogo, enquanto a mesma dirigia, atingindo-a na nuca, restando, de igual forma, comprovado o uso de recurso que dificultou a defesa da vítima. 

Ora, como se pode observar, existem elementos nos autos que servem de suporte à versão acolhida pelos jurados, não havendo como se falar em manifesta contrariedade à prova coligida. Não podemos olvidar que a apreciação das provas pelos jurados se dá através do seu livre convencimento, só podendo ser cassada a decisão proferida pelo Júri quando não amparada por nenhum elemento probatório, o que não ocorre aqui.

Ademais, a questão a respeito da incidência, ou não, das qualificadoras já foi anteriormente apreciada por este Tribunal, quando do julgamento do Recurso em Sentido Estrito n.º 70068743152, ocasião em que, à unanimidade, decidiu-se que existiam indícios suficientes de que o delito foi cometido pelos réus – dentre outras qualificadoras - mediante a promessa de paga ou recompensa e por intermédio de recurso que dificultou a defesa do ofendido, como se extrai a seguir da leitura do seguinte trecho colacionado:

“Outrossim, há indícios de que as qualificadoras - mediante paga ou promessa de recompensa; dissimulação; recurso que dificultou a defesa da vítima - ocorreram no presente caso. 

Não podemos olvidar que, segundo se apurou nos autos, o veículo visto em poder de Edúvar, dias após o delito, teria sido pago por um cheque assinado por Marcelo Borsato, sendo que cópia desse cheque foi encontrada na residência de Edúvar. Assim, é viável que o crime tenha sido cometido mediante paga ou promessa de recompensa.

Quanto à incidência da dissimulação no cometimento do crime, melhor sorte não socorre à defesa, pois há indicativos de que Éderson e Edúvar simularam a necessidade de uma carona, a qual foi dada pela vítima. Os acusados então se utilizaram desta situação para facilitarem seu intento, na medida em que Éderson teria sentado no banco traseiro, desferindo o disparo pelas costas e na cabeça da vítima, o que também torna possível a utilização de recurso que dificultou a defesa da vítima.
Nessa fase, o que se está a realizar é o encaminhamento do processo ao juízo competente, salvo quando verificado pelo juiz, de forma incontroversa, ser caso de absolvição sumária ou de desclassificação do delito, o que não ocorre in casu.

 (...)
Assim sendo, no caso concreto, subsistem indícios da ocorrência da prática de crime doloso contra a vida, motivado por paga ou promessa de recompensa e cometido por meio de dissimulação e através de recurso que dificultou a defesa da vítima. Deste modo, havendo elementos que tornam possível o teor da acusação, eventual dúvida deve ser dirimida pelo Conselho de Sentença.

Cabe salientar que não se está afirmando que o réu efetivamente participou do fato, tampouco que as ditas qualificadoras ocorreram no caso concreto; apenas se diz que há elementos nos autos que tornam possível o teor da denúncia, cabendo aos jurados, no momento oportuno, examinar a prova com profundidade e dar o seu veredicto, escolhendo entre as versões plausíveis neles existentes.”
Assim, a decisão proferida pelo Conselho de Sentença encontra respaldo no acervo probatório, cabendo aos jurados decidir se tais qualificadoras incidiram, ou não, no caso em tela, sendo que a conclusão proferida por estes está amparada em ao menos uma vertente de prova, não havendo motivos para ser anulada.

Ainda, também não prospera o pedido de afastamento da agravante da reincidência, eis que, como se extrai da leitura da certidão de antecedentes criminais (fls. 2581/2586), o réu, quando da prática delitiva, ostentava, em seu desfavor, uma condenação transitada em julgado, no Processo de n.º 057/2.05.0003621-3, razão pela qual corretamente incidente a referida agravante, sendo que sua imposição decorre de expressa previsão legal (artigo 61, inciso I, do CP), não caracterizando bis in idem e nem padecendo de inconstitucionalidade, na dicção do STF.

De igual forma, não prospera a alegação de que o quantum de pena foi elevado, em virtude da agravante da reincidência, de forma excessiva; isso porque da leitura da sentença se extrai que a magistrada fixou a pena-base em 17 (dezessete) anos e 06 (seis) meses de reclusão (ante a presença de quatro vetoriais desfavoráveis ao réu, a saber: antecedentes, móvel do crime, circunstâncias e culpabilidade), tendo, em razão da reincidência, majorado-a em 01 (um) ano e 06 (seis) meses, aumento tal que representa patamar inclusive inferior ao comumente utilizado - 1/6 (um sexto) - para majorar a pena. 

Assim, o cálculo de pena elaborado pela sentenciante mostra-se justo e necessário para a prevenção e reprovação do delito cometido, inexistindo quaisquer razões para a reforma da sentença quanto ao ponto. 

Desse modo, desarrazoadas as pretensões defensivas de reformar a sentença a quo, com o afastamento das qualificadoras e da agravante da reincidência, devendo a mesma ser mantida, nos seus exatos termos e, portanto, negando-se provimento ao apelo defensivo. 

II – RECURSO MINISTERIAL

O agente ministerial, irresignado com o quantum de pena imposto ao réu, postula que sejam sopesadas negativamente também as vetoriais da personalidade do agente e das conseqüências do delito, com a conseqüente elevação da pena-base imposta.

Inicialmente, o parquet aduz que a “personalidade do agente” é voltada para a prática delitiva, considerando a existência de condenação (pendente de trânsito em julgado) em seu desfavor e de ações penais em andamento. 

Ocorre que as condenações anteriores do réu (certidão de fls. 2581/2586), com trânsito em julgado, já foram utilizadas para negativar os antecedentes e, na segunda fase de aplicação da pena, para reconhecer a agravante da reincidência, conforme se observa às fls. 2652/2654 do decisum hostilizado, sob pena de bis in idem. De mesmo modo, no que diz com as ações penais em curso e a condenação pendente de trânsito em julgado, sabe-se que, em atenção do disposto na Súmula n.º 444
, do STJ, não se pode utilizá-las para aumentar a pena-base, razão pela qual não há que se falar em negativação da vetorial da personalidade do agente.

Igualmente, não procede o pleito de aumento da pena-base baseado no pedido de valoração negativa das “conseqüências” do delito, sob o argumento de que deveriam ser consideradas em desfavor do réu, já que a vítima deixou dois filhos, menores de idade, os quais não podem mais contar com a presença do pai.

Entretanto, entendo que as conseqüências do delito praticado não extrapolam o ordinário em crimes da mesma espécie, nos quais, não só os filhos, mas companheiros(as), mães, pais, irmãos(s), amigos, entre outros entes queridos, são tolhidos do convívio com o familiar que foi vítima de homicídio. Por essa razão, concordo com a magistrada quando a mesma afirma que as conseqüências delitivas são inerentes ao delito praticado, razão pela qual não merecem valoração negativa.   

Desse modo, reitero, não carece de quaisquer reparos o decisium ora vergastado, razão pela qual vai mantido na íntegra. 

Ante o acima exposto, rejeito as prefaciais suscitadas pela defesa e, no mérito, nego provimento a ambos os apelos. 
É o voto.

Des. Luiz Mello Guimarães (REVISOR)

Com a devida vênia, estou divergindo do nobre Relator.

O art. 14 da Lei n.º 9.807/99
 não exige, para a configuração da causa de diminuição nele prevista (a conhecida “delação premiada”), que a colaboração se dê na fase judicial do processo, visto que refere expressamente indiciado ou acusado, e tampouco obriga a confissão.

Ademais, compartilho do entendimento de que a alternatividade é a melhor exegese do dispositivo legal mencionado, de modo que não é necessário o preenchimento de todas as hipóteses nele previstas.

No caso, o apelante identificou, durante as investigações, os autores do delito; e, mais que isso, narrou pormenorizadamente o fato, contribuindo sobremaneira com as investigações.

Nesse passo, não vejo nenhuma razão para a negativa de quesitação da minorante sustentada pela defesa.

Isso porque, em primeiro lugar, ao juiz presidente não cabe decidir que tese defensiva é ou não cabível no processo, para fins de quesitação; se é juridicamente existente (e a delação premiada é um instituto jurídico legalmente previsto), tal é o quanto basta para quesitá-la – aos jurados caberá decidir se é ou não aceitável. Portanto, já aí se equivocou a nobre magistrada.

Em segundo lugar, no caso concreto ainda maior foi o equívoco porque a tese defensiva estava longe de ser estapafúrdia; pelo contrário, tinha amparo legal, jurisprudencial e doutrinário, de modo que a não quesitação foi flagrante cerceamento de defesa, cujo protesto oportuno e alegação em grau de apelação, a meu sentir, ensejam a anulação do julgamento.

Afora isso, registro que um julgador chorar ostensivamente durante um julgamento, ao ver o Promotor de Justiça abraçar o irmão da vítima, ultrapassa o razoável, não sendo emoção esperada de alguém que vá proferir decisão imparcial.

Portanto, no momento que uma jurada adotou tal postura no caso em tela, o conselho tinha de ser dissolvido – não por quebra da incomunicabilidade, mas da imparcialidade –; e, não o sendo feito, mais uma nulidade se configurou, a meu sentir.

No ponto, anoto ainda que não há de se falar em preclusão, já que, tendo havido consignação em ata pelo Juízo, de ofício, não haveria motivo para a Defesa também consigná-lo – seria totalmente despropositada, e o Juízo inclusive indeferiria, uma consignação em duplicidade.

Ademais, o fato de o juízo consignar o ocorrido e não dissolver o Conselho de Sentença já demonstrava que de nada adiantaria à Defesa postular tal dissolução, de modo que a consignação feita, que já bastava como impeditivo à preclusão, servia ao seu propósito.

Enfim, por dois motivos o julgamento é nulo, de modo que DOU PROVIMENTO ao apelo defensivo interposto para determinar sua renovação, o que faço com fundamento na alínea a do inciso III do art. 593 do CPP, julgando prejudicado o apelo do parquet.
De outra sorte, como são questões meramente processuais que estão ensejando a nulidade do julgamento, mantenho a prisão do acusado, já que os motivos que a ensejaram permanecem íntegros e, por ora, não verifico excesso de prazo, esperando, ainda, que a nova solenidade seja designada com a brevidade que o caso requer.
Des. Victor Luiz Barcellos Lima - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Apelação Crime nº 70075111575, Comarca de Vacaria: "POR MAIORIA, REJEITARAM AS PRELIMINARES E NEGARAM PROVIMENTO A AMBOS OS APELOS, VENCIDO O DES. LUIZ MELLO GUIMARÃES, QUE DAVA PROVIMENTO AO APELO DEFENSIVO DETERMINANDO A RENOVAÇÃO DO JÚRI E JULGAVA PREJUDICAdO O APELO DO MP." 
Julgador(a) de 1º Grau: GREICE PRATAVIERA GRAZZIOTIN






� Súmula n.º 444 (STJ): É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base.


� Art. 14. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime, na localização da vítima com vida e na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um a dois terços.
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